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EMENTA: AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS. O trabalho executado pelo médico

tanto pode se desenvolver de forma autônoma, como em caráter subordinado. É de se notar, porém, que

o simples fato de o médico desenvolver serviços diretamente relacionados à atividade fim do hospital é

insuficiente para autorizar o reconhecimento da relação de emprego.  A integração do trabalhador na

organização empresarial, conhecida como subordinação objetiva, não constitui critério autônomo

capaz de determinar a existência do contrato de emprego, pois trata-se de um fundamento teórico

utilizado  para  conceituação  do  trabalhador  subordinado.  É  indispensável,  portanto,  que  o

trabalhador esteja obrigado a observar as diretivas do empregador sobre a prestação de serviços,

submetendo-se ao seu poder disciplinar. Evidenciado pelo conjunto da prova produzida nos autos

que  os  médicos  integrantes  do  corpo  clínico  detinham  pleno  controle  sobre  sua  atividade,

definiam sua própria agenda e não seguiam qualquer diretriz do hospital no tocante à horários e

pacientes  atendidos,  conclui-se  pela  regularidade  de  sua  contratação  como  profissionais

autônomos. Logo,  não se vislumbra  ofensa à  ordem jurídica  apta  a  determinar  a  procedência  dos

pedidos deduzidos por intermédio de ação civil pública.


